
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 85 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.033205/2025-83
Santo André-SP, 23 de dezembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial e de manifestação final, relativo à
manifestação, na espécie: Comunicação, formalizada na plataforma Fala-BR, sob protocolo
NUP nº 23546.140134/2025-67, com análise de identificador (id) no ePAD CGU nº 107773, e
autuada no Processo eletrônico Correcional (PEC) nº 99946005306202514 (Análise Inicial de
Admissibilidade), solicitando a análise e providências da Corregedoria em relação ao
seguinte: 

Objeto: Suposta ausência de profissional em ministração de disciplina, hipotético
descumprimento de revezamento previsto em lei, com supostos prejuízos à acessibilidade
necessária à ministração didática.

Vistos e examinados os documentos da manifestação (comunicação) encaminhada,
devidamente formalizada na plataforma Fala-BR, e após a realização do exame inicial e análise
inicial de admissibilidade, considerando que:

A) Trata-se de manifestação, na espécie comunicação, formalizada por manifestante, nos
termos da Lei nº 13460/2017, de identidade desconhecida, haja vista trata-se de espécie de
manifestação equiparável a denúncia anônima, logo, não se permite, nesse espécie de
manifestação, a obtenção de complementos de informação solicitáveis ao
manifestante(denunciante).

B) A Súmula  nº 611 do STJ orienta que:

Súmula  nº 611 do STJ:
"Desde que devidamente motivada e com amparo
em investigação ou sindicância, é permitida a
instauração de processo administrativo disciplinar
com base em denúncia anônima, em face do poder-
dever de autotutela imposto à Administração."

C) A Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, nos artigo 37 e 38, preleciona
a necessidade de Juízo de Admissibilidade para tratar de demandas correcionais:

"Seção II Do Juízo de Admissibilidade
Art. 37. O juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio
do qual o titular de unidade setorial de correição decide, de forma
fundamentada:
I - pelo arquivamento de denúncia, representação ou relato de
irregularidade; II - pela celebração de Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC;
III - pela instauração de procedimento investigativo, no caso de falta
de informações ou impossibilidade de obtê-las; ou
IV - pela instauração de processo correcional.
Parágrafo único. Caso sejam identificados indícios de irregularidade
cuja competência para apuração não seja da unidade setorial de
correição, a matéria deverá ser encaminhada à autoridade
competente para a instauração da respectiva apuração.
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Art. 38. As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem
a ocorrência de suposta infração disciplinar ou de ato lesivo contra a
Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive
anônimos, deverão ser objeto de juízo de admissibilidade que avalie
a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como a
espécie de procedimento investigativo ou processo correcional
cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade
setorial de correição poderá se valer dos procedimentos
investigativos previstos neste Capítulo. § 2º A denúncia ou
representação que não contiver os indícios mínimos que
possibilitem sua apuração será motivadamente arquivada.
§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de
deflagrar processo correcional, caso verifique a ocorrência de
prescrição antes da sua instauração.
§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo a
que se refere o caput do art. 62 desta Portaria Normativa, deverá
ser proposta a celebração de TAC."

I. Contextualização acerca da comunicação analisada:

D) Informa o teor da comunicação NUP nº 23546.140134/2025-67, em síntese, que: na data 9
de dezembro de 2025, houve uma aula de reposição de disciplina,  que iniciou às 9:00 horas.
Houve a presença de uma discente na turma, que necessitava de serviços de interpretação de
Libras, para que fizessem o atendimento.
Foi informado que uma das profissionais chegou no horário previsto, e fez o atendimento até
9h30, tendo necessitado se retirar, sendo que a outra profissional, do que consta narrado na
comunicação, não teria chegado a tempo para assegurar o revezamento previsto em lei.
Informa o manifestante, de identidade pessoal desconhecida, que a ausência da profissional
intérprete possa ter prejudicado a discente, que precisou seguir a aula, mas, a seu ver, a
ministração didática possa ter ocorrido sem a acessibilidade necessária.

E) É o teor integral da manifestação textual NUP nº 23546.140134/2025-67. Não foram
juntados outros documentos pelo manifestante, não sendo possível contatar o manifestante
para a obtenção de complementos à comunicação formalizada.

II. Análise e exame inicial de admissibilidade:
F) Numa análise preliminar, verifica-se no relato a presença de elementos de informação
pertinentes à possível gestão e fiscalização contratual (frequência de profissionais com
contrato de trabalho temporário, nos termos da Lei nº 8745/1993, relativamente a servidores
temporários, ou a trabalhadores contratados pertencentes ao quadro de prestadoras de
serviços (contrato de prestação de serviços, regido pela Lei nº 14133/2021).

G) Sendo necessário eventuais esclarecimentos preliminares ou providências administrativas
saneadoras eventualmente cabíveis por parte da administração universitária (verificar as
justificativas da eventual ausência profissional,   eventual compensação, nos termos da
legislação em vigor, ou eventual aplicação de corte de ponto proporcional a atrasos e
ausências não compensados), constata-se que, nesse momento, não há aspectos disciplinares
estritos a serem tratados, sem prejuízo de ulterior ofício da gestão e fiscalização contratual a
esta unidade correcional instituída, para fins de eventual apuração correcional, caso se faça
indispensável a tomada de medidas correcionais ou disciplinares.

H) Quanto à prestação do serviços de tradução e interpretação em Libras, de igual modo,
cabe a expedição de ofício à gestão e fiscalização contratual para que as informações possam
ser prestadas no prazo regulamentar, não sendo o momento de instauração de processos
correcionais investigativos ou acusatórios.
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I) Conforme orienta o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição de 2025,
página 81, a instância correcional é residual:
"No âmbito dos procedimentos administrativos, a instância disciplinar deve ser idealizada, em
analogia aos institutos da Ciência Criminal, como a ultima ratio do Direito Administrativo. Ou seja,
apenas quando outros instrumentos não forem mais suficientes à recondução da normalidade
administrativa é que deve a instância correcional ser acionada, afinal, o direito punitivo da
Administração sempre deve ser visto como área de aplicação residual, excepcional e sem excessos.
Sabe-se que a instauração dos instrumentos punitivos traz consigo onerosos custos a serem
suportados pela Administração e seus agentes."
(Manual de Processo Administrativo Disciplinar [versão atualizada até novembro de 2025], página 81,
disponível para consulta no endereço eletrônico:  https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/95925,
acesso em: 23/12/2025, às 10:53)

J) No caso em tela, não havendo indícios convergentes de infração disciplinar, considerando o
atual quadro documental da manifestação, que não trouxe outros elementos analíticos
adicionais, e, considerando a razoabilidade e proporcionalidade necessárias no tratamento
das questões correcionais, não se verifica a presença de justa causa fundamentada para o
início de uma investigação formal em sentido estrito, ou de uma instauração de processo
administrativo disciplinar ou sindicância acusatória nesse momento de análise inicial.
Conforme preceitua a Lei nº 8112/1990, artigo 144, parágrafo único:

Lei nº 8112/1990, artigo 144, parágrafo único:
"Parágrafo  único.    Quando o fato narrado não configurar
evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia
será arquivada, por falta de objeto."

K) Conforme a Lei nº 8745/1993, artigo 11, ao pessoal contratado mediante a lei de contratação por
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, aplicam-
se alguns artigos da Lei nº  8112/1990:

"Art. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o
disposto nos arts. 53 e 54; 57 a 59; 63 a 80; 97; 104 a 109; 110,
incisos, I, in fine, e II, parágrafo único, a 115; 116, incisos I a V,
alíneas a e c, VI a XII e parágrafo único; 117, incisos I a VI e IX a
XVIII; 118 a 126; 127, incisos I, II e III, a 132, incisos I a VII, e IX
a XIII;  136 a 142, incisos I, primeira parte, a III, e §§ 1º a
4º;  236;  238 a 242, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990."

L) Ainda, a Lei nº 14133/20214 (Lei de Licitações e Contratos), preceitua nos seguintes termos
acerca da fiscalização contratual:

"Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e
fiscalizada por     1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a
essa atribuição.
§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.
§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.
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§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno da Administração,
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual".

M) A Lei nº 9784/1999, no artigo 2º, inciso VI, prescreve a aplicação da razoabilidade de da
proporcionalidade na atuação administrativa:

"VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de
obrigações, restrições e sanções em medida superior
àquelas estritamente necessárias ao atendimento do
interesse público;"

N) Dentre as competências da Corregedoria-seccional da UFABC, previstas na Portaria da
Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015, consta a seguinte:

"Art. 4º São competências da Corregedoria-seccional da
UFABC:
II - Orientar a equipe de dirigentes e chefias quanto à
adoção, quando cabível, de práticas administrativas
saneadoras;"

III. Conclusão:
Em vista do exposto, realizada a análise inicial de admissibilidade, passo a decidir nos
seguintes termos:

O) Com fundamento na competência de orientação e busca de práticas administrativas
saneadoras, prevista no artigo 4º, inciso II, da Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de
2015, bem como no dever de fiscalização contratual, constante nas Leis nº 8745/1990 e na Lei
nº 14133/2021, ORIENTO a expedição de ofício à gestão e fiscalização de contratos relativa à
atividade prestada, com destino à unidade administrativa e acadêmica da prestação dos
serviços, para que, no prazo regulamentar de 20 dias, possam ser prestadas a essa unidade
correcional instituída (UCI) as informações e atualizações acerca de eventuais medidas
administrativas saneadoras que possam ser aplicadas ou aplicáveis para o tratamento
administrativo, proporcional e razoável, dos eventuais aspectos de gestão contratual
presentes no teor da manifestação NUP nº 23546.140134/2025-67. No retorno das
informações, proceda-se com o arquivamento da manifestação relacionada em tela.

P) Com fundamento no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990, DECIDO pela não
abertura de sindicância para servidores temporários ou processo administrativo disciplinar,
relativamente à manifestação NUP nº 23546.140134/2025-67, haja vista o princípio da
razoabilidade e da proporcionalidade (Artigo 2º, inciso VI, da Lei nº 9784/1999), os quais
regem a atividade administrativa correcional, e pelo aspecto de que, nesse momento, não
foram encontrados elementos indiciários convergentes que justifiquem a instauração de uma
sindicância acusatória para servidores temporários, ou de um processo administrativo
disciplinar ou de um procedimento investigativo em sentido estrito.
As questões suscitadas no texto da manifestação NUP nº 23546.140134/2025-67, num
primeiro momento, são mais relacionadas a eventuais providências hierárquicas, contratuais
ou administrativas, que possam ser dirimidas e tramitadas nas áreas administrativas e
acadêmicas de origem, ou mediante obtenção de ofícios de esclarecimentos escritos, sem
prejuízo de eventual ofício ulterior a essa unidade correcional, por parte da gestão e
fiscalização contratual, caso houver resíduos disciplinares a serem analisados, o que, nesse
atual contexto narrado na manifestação, não parece ser o caso em tela.

Q) Em sendo necessária a iniciativa de novas análises de admissibilidades para tratar do
escopo fático reportado, faculta-se à gestão e fiscalização contratuais realizadas pela unidade
administrativa e acadêmica poderem expedir ofícios restritos a essa unidade correcional, caso
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houver justificada necessidade que fundamente a eventual tomada de providências
correcionais. 

R) Nesses termos, encerra-se a presente análise inicial de admissibilidade, e, com fundamento
no artigo 52 da Lei nº 9784/1999 declaro EXTINTO o processo eletrônico correcional
nº  99946005306202514, haja vista que exaurida a sua finalidade analítica e preliminar.

(Assinado digitalmente em 23/12/2025 11:09 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
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